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O GEN | Grupo Editorial Nacional - maior plataforma editorial brasileira no segmento 
científico, técnico e profissional - publica conteúdos nas áreas de concursos, ciências jurí- 
dicas, humanas, exatas, da saúde e sociais aplicadas, além de prover serviços direcionados 
à educação continuada. 


As editoras que integram o GEN, das mais respeitadas no mercado editorial, construíram 
catálogos inigualáveis, com obras decisivas para a formação acadêmica e o aperfeiçoamento 
de várias gerações de profissionais e estudantes, tendo se tornado sinônimo de qualidade 
e seriedade. 


A missão do GEN e dos núcleos de conteúdo que o compõem é prover a melhor informa- 
ção científica e distribuí-la de maneira flexível e conveniente, a preços justos, gerando 
benefícios e servindo a autores, docentes, livreiros, funcionários, colaboradores e acionistas. 


Nosso comportamento ético incondicional e nossa responsabilidade social e ambiental 
são reforçados pela natureza educacional de nossa atividade e dão sustentabilidade ao 
crescimento contínuo e à rentabilidade do grupo. 
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No Direito Administrativo, estão concentradas muitas poten- 
cialidades de mudança de consciência da sociedade, pois é nele 
que se encontram princípios e regras que alinham o exercício 
do poder ao interesse geral. Porém, para que tal ocorra, não 
é suficiente que tais princípios e regras sejam invocados ape- 
nas no controle das situações explícitas de violação, quando se 
constata que a práxis predominante se orienta para o desprezo 
ao que é público, mas é indispensável que os preceitos jurídico- 
-éticos da matéria sejam gravados no coração de cada cidadão 
para que a sociedade brasileira tenha efetivas condições de exi- 
gir ações administrativas compatíveis com o seu compromisso 
constituinte, orientado no sentido da liberdade, da justiça e da 
solidariedade. 


Esta obra é dedicada à minha orientadora da iniciação cienti- 
fica ao doutorado, passando pelo mestrado, pois enquanto a 
maioria das pessoas, em conhecida frase, sente-se “apenas atra- 
ída pela beleza dos princípios”, Maria Sylvia Zanella Di Pietro 
sempre se mostrou vocacionada para a “grandiosidade do sa- 
crifício” que o permanente desafio de continuar sendo sempre 
um ser humano justo requer. 
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Apresentação 


A presente obra é voltada a diversos públicos: aos alunos de graduação, que 
irão tomar contato com a totalidade dos assuntos do Direito Administrativo; aos 
aplicadores do Direito Administrativo, que são inúmeros: servidores públicos, ad- 
vogados que atuam na área, juízes, promotores e especialmente procuradores, 
que encontrarão nela um guia seguro para a tomada de decisões; também se vol- 
ta ao público de pós-graduação, que precisa ter acesso a pontos controvertidos 
da matéria; e, sobretudo, àqueles que prestam concursos públicos, que geralmen- 
te procuram livro de linguagem objetiva, esquematizado, mas, tendo em vista o 
grau de dificuldade dos certames, que não simplifique em demasia o conteúdo da 
matéria, o que impede sua real compreensão. 


Por isso, a obra alcança a densidade suficiente para que o estudo do Direi- 
to Administrativo seja definitivo, isto é, para que o aluno grave os pontos mais 
importantes e principalmente saiba do fundamento de cada instituto, o que gera 
maior fixação de seu conteúdo. Houve preocupação simultânea com o forneci- 
mento de exemplos, evitando que a explicação teórica “paire no ar”. 


Outra característica da obra é o investimento no aspecto visual, que é rele- 
vante para a maior retenção dos assuntos desenvolvidos, por isso existem diver- 
sos esquemas, quadros, ilustrações e resumos ao final de cada explicação, o que 
facilita a revisão da matéria por aqueles que realizarão provas e concursos. 


Procurou-se abranger o conteúdo dos principais concursos públicos, haven- 
do capítulos diferenciados, como, por exemplo, o do Estatuto da Cidade ou o do 
Setor Público não Estatal, que são temas cada vez mais requisitados nos editais. 
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Para os concursos de maior exigência, e para os alunos de pós-graduação, ou 
mesmo de graduação, que queiram pesquisar algum tema em iniciação científica 
ou em trabalho de conclusão de curso, mas que ainda não se sintam à vontade 
em problematizar questões passíveis de aprofundamento, há quadros de temas 
controvertidos que são destacados visualmente do corpo do texto. 


A ideia de separar os quadros é útil para que, numa leitura mais objetiva, se 
deixe para um outro momento a reflexão acerca dos temas controvertidos. Mas 
nada impede que aqueles que apreciam o Direito Administrativo e que têm curio- 
sidade pelos assuntos da matéria folheiem o livro, passando por cada um dos te- 
mas separados, e tomem contato com as questões mais palpitantes e atuais da 
disciplina. Neste ponto, deu-se destaque às decisões mais recentes dos Tribunais 
Superiores. 


A obra tem por base as elaborações teóricas destacadas em cada temática e 
procura expor as distintas correntes doutrinárias, para que o livro não seja uni- 
lateral ou tendencioso, mas também não deixe de expor opinião própria acerca 
dos temas discorridos. 


Na realidade, procurou-se elaborar obra didática e que objetiva suprir as ne- 
cessidades dos alunos dos dias atuais, na crença de que o Direito Administrativo 
será tanto mais valorizado quanto mais acessível e interessante se mostrar. 


A Autora 
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Nota à 102 edição 


Fico extremamente animada porque a presente obra chegou na sua décima 
edição. É uma alegria, e tenho de reconhecer aqui que a longevidade e também a 
completude desta obra foram conseguidas graças à participação intensa do públi- 
co leitor, dando sugestões, dicas de atualização e indicando a obra como referên- 
cia nos estudos e pesquisas. Então, essa edição é dedicada aos leitores e àqueles 
que acompanham ativamente cada momento de atualização, efetivamente cola- 
borando para a melhoria contínua do produto. 


Tento estabelecer como meta de vida a melhoria contínua desta obra em par- 
ticular, então, toda e qualquer dica de aprimoramento é sempre vista como um 
presente e, principalmente, uma oportunidade de fazer algo não apenas melhor, 
mas que alcance e ajude o público leitor em suas indagações profissionais, de pes- 
quisa ou de conhecimento da matéria. 


Na edição anterior inaugurei publicamente um sistema de atualização em 
conjunto com os estudiosos da área, o que foi muito importante. Então, não que- 
ro deixar de agradecer às dicas que me foram dadas na edição anterior por: 
André Nakamura, Christianne Stroppa, Demétrius Beltrão, Felippe Mendonça, Ri- 
cardo Marcondes Martins, José Luis Baptista de Lima Jr., Elisson Pereira da Costa, 
Alberto Higa, Cesar Augusto Mazzoni, Vladimir Alves, Marcos Barbosa, Marcelo 
Rodrigues, Eduardo Schiefler, Otto Barbosa, Edinei Soares, Jéssica Lopes, Ricar- 
do Vieira, Hugo Erdman Amoroso, Simone Henriques e Tiaia Tavares. Não posso 
deixar de oferecer um agradecimento especial ao José Ailton Garcia, que sempre 
me auxilia na atualização do capítulo de desapropriação, tendo sido inserida sua 
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segunda edição de obra de comentário às leis da Coleção Soluções de Direito Ad- 
ministrativo. 


Nesta nova edição, também colaboraram com as atualizações, dando dicas 
importantes: 


* Eduardo Busch: que lembrou a necessidade de constar as obrigações da 
Administração em relação à Lei Geral de Proteção de Dados, o que foi 
feito no item sobre publicidade e Lei de Acesso à Informação; 


* André Nakamura, Procurador do Estado de São Paulo, que nos lembrou 
da importância de inserir o tema da arbitragem e da mediação, agora na 
desapropriação, o que foi feito; 


* Christianne Stroppa, do Tribunal de Contas do Município, que sempre 
levanta temas atuais e relevantes, como o decreto federal que estabele- 
ce critérios para preenchimento de cargos em comissão e da arbitragem 
e mediação; 


* José Luiz Baptista de Lima Júnior: o qual sempre dá importantes dicas 
de atualização, e, neste último volume, além dos elogios, também suge- 
riu mais jurisprudência do TCU no capítulo de licitações; 


* Cesar Augusto Mazzoni: professor do Direito Administrativo, que men- 
cionou diversas das novidades, acrescentando a necessidade da presen- 
ça do decreto do pregão eletrônico, da Súmula 633 do STJ (de aplicação 
da lei de processo administrativo federal ao âmbito estadual e municipal 
também, fixando a orientação nesse sentido), a nova lei de agências re- 
guladoras e o decreto da LINDB; e 


* Fábio Mauro de Medeiros: que se lembrou da necessidade de se inserir 
problematizações importantes da Reforma da Previdência do prisma do 
direito adquirido no tocante aos atos administrativos, o que foi feito in- 
clusive com alusão à sua excelente obra. 


Estamos diante de grandes transformações no direito público, tendo em vis- 
ta a alteração recente da LINDB, e sua regulamentação em 2019; a Lei que dis- 
ciplinou a gestão, organização, processo decisório e controle social das agências 
reguladoras; a Lei Geral de Proteção de Dados, a contratação celetista, conforme 
alteração legal (Lei nº 13.822/2019), para o pessoal de associação pública (con- 
sórcio de direito público), o que pode ser tido até como inconstitucional sob o 
prisma do regime único, a Reforma da Previdência, uma possível Reforma Admi- 
nistrativa que se avizinha, e uma lei de licitações em trâmite, que terá uma vaca- 
tio legis de cerca de 24 meses, com possibilidade de aplicação direta (se houver a 
aprovação do texto como está). 
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Também há mudanças no controle, com o incentivo maior à Justiça Negocial, 
intensificação de exigências de compliance, não apenas na seara particular, mas 
também da Administração Pública, a previsão também na Lei de Liberdade Eco- 
nômica do instrumento da Análise de Impacto Regulatório para qualificar com 
evidências e estudos o conteúdo da futura regulação (no que acompanha a Lei nº 
13.848/2019, das agências), e uma interface cada vez mais acentuada entre Di- 
reito Administrativo com diversos novos conteúdos, a exemplo da Gestão Pública, 
do Urbanismo e da Economia. 


Neste ano de 2020, teremos, ainda, a discussão de enunciados sobre o Direi- 
to Administrativo do Conselho da Justiça Federal, que realiza, em conjunto com 
o STJ, a 1 Jornada de Direito Administrativo, que ocorrerá em abril, sendo que 
os produtos dos enunciados deliberados pelos administrativistas influenciarão a 
conformação jurisprudencial e doutrinária da área. 


Logo, muitas são as novidades: algumas entusiasmantes, outras problemáti- 
cas, mas mantenho aqui o compromisso laborioso e ao mesmo tempo prazeroso 
da permanente atualização desta obra, que espero que, nesta festejada décima 
edição, alcance a exigência de seu público, cada vez mais qualificado, de leitores. 


A autora 
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Conceito, origem e tendências 
do Direito Administrativo 


1.1 Importância do estudo do Direito Administrativo 


O Direito Administrativo é uma matéria cujo conhecimento é indispensável 
nos dias atuais. Além de englobar o tratamento de institutos que se relacionam 
com a gestão das atividades rotineiras da Administração Pública, como proces- 
sos administrativos, licitações, contratos administrativos, concursos públicos para 
seleção de pessoal, serviços públicos, convênios e consórcios, o estudo do Direi- 
to Administrativo permite compreender também as variadas formas de restrição 
que a propriedade sofre em nome da realização de interesses coletivos, como 
ocorre em servidões administrativas, tombamentos, desapropriações, e ainda as 
limitações da conformação de atividades empresariais ao interesse público. 


É no Direito Administrativo que se estudam a responsabilização do Estado 
pelos danos causados por suas atividades, sejam elas regulares ou não, os limites 
do poder de polícia, as situações da atuação estatal desviada dos fins legais e os 
meios de controle da res publica (coisa pública) pelos cidadãos. 


Para que os assuntos cotidianos de uma coletividade possam ser discutidos, 
faz-se necessário ao menos o mínimo de contato com o Direito Administrativo. 
Sem o conhecimento da matéria, é impossível saber quem é responsável pelo 
desabamento de uma obra pública, quais os limites de ação das agências regula- 
doras para corrigir as falhas identificadas em determinado setor estratégico, se 
é necessária licença ou autorização para o desenvolvimento de certas atividades 
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Princípios da 
Administração Pública 


2.1 Introdução 


Princípios são normas jurídicas de caráter geral e elevada carga valorativa. 
Até a metade do século XX, os princípios foram tidos como pertencentes ao mais 
baixo grau de hierarquização das fontes de direito, isto é, como fontes secundá- 
rias e meramente supletivas das situações de lacuna normativa, como se nota no 
texto do art. 4º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-lei 
nº 4.657/42 com denominação! dada pela Lei nº 12.376, de 30.12.2010): “Quan- 
do a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes 
e os princípios gerais de direito.” 


Contudo, com o pós-positivismo, diversos princípios foram alçados dos Có- 
digos às Constituições, ganhando não apenas o status de normas jurídicas, mas 
de normas jurídicas constitucionais. Na visão civilista predominante até a me- 
tade do século XX, os princípios eram considerados “servos das leis”, ou seja, 
como meras sugestões ou pautas axiológicas supletivas das lacunas do ordena- 
mento jurídico. 


! Apesar da correção da denominação, ao menos do ponto de vista de desvincular a atividade 
interpretativa do âmbito exclusivo do Direito Civil, mas não daquele de chamar os textos ou enun- 
ciados normativos de normas, pois estas são o produto final da aplicação do Direito, perdeu-se a 
oportunidade de atualizá-la aos avanços da hermenêutica constitucional. 
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Poderes da 
Administração Pública 


3.1 Poderes administrativos 


Para realizar suas atividades, a Administração Pública detém prerrogativas 
ou poderes que lhe permitem sobrepor o interesse público ao privado, de acordo 
com o princípio da supremacia do interesse público. Tais poderes relacionam-se 
com o desempenho da função administrativa, pois sem eles não seria possível su- 
jeitar as vontades particulares ao interesse geral. 


Atualmente, parcela significativa dos doutrinadores de Direito Administrati- 
vo critica o uso indiscriminado do termo poderes administrativos. Segundo Diogo 
de Figueiredo Moreira Neto,! por exemplo, durante muito tempo conceitos como 
imperatividade, insindicabilidade do mérito e poderes administrativos foram sus- 
tentáculos de um Direito Administrativo autoritário, no qual o interesse público 
era identificado com o interesse próprio da pessoa estatal, externo e contraposto 
aos interesses dos cidadãos. 


Contudo, à medida que o administrado é alçado à categoria de protagonista 
e, portanto, ao status de cidadão, há o resgate das noções de participação, impes- 
soalidade e, principalmente, de legitimidade da ação estatal. Marçal Justen Filho,? 


! MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Curso de direito administrativo. 14. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2006. p. 127. 


2 JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2005. p. 8. 
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Ato administrativo 


4.1 Introdução 


Ato administrativo é noção básica do Direito Administrativo (Stassinopou- 
los"). Uma das formas mais comuns de manifestação do desempenho da função 
administrativa,? que é objeto central do estudo do Direito Administrativo, se dá 
pela prática de atos administrativos. 


A teoria dos atos administrativos surgiu na França, a partir da separação 
entre Administração e Justiça: segundo García de Enterría e Fernández, o ato 
administrativo era (e ainda é) visto como ato jurídico editado por autoridade ad- 
ministrativa e submetido ao controle do contencioso administrativo, o que exclui, 
na França, o controle pela jurisdição comum. 


O Brasil, apesar de utilizar as construções francesas da teoria dos atos admi- 
nistrativos, não emprega integralmente a mencionada noção, pois desde a Cons- 
tituição de 1891, os atos administrativos são todos potencialmente submetidos à 
revisão do Poder Judiciário (judicial review), que é uno. 


! STASSINOPOULOS, Michel D. Traité des actes administratifs. Paris: Librairie Générale de Droit et 
de Jurisprudence, 1973. p. 1. 


2 Mas não a única, conforme será visto. 


3 GARCÍA DE ENTERRÍA, Eduardo; FERNÁNDEZ, Tomás-Ramón. Curso de direito administrativo. 
Tradução Arnaldo Setti. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1990. p. 465. 
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Processo administrativo 


5.1 Processo e procedimento: abrangência do processo 
administrativo 


A diferença entre processo e procedimento é polêmica na doutrina. O termo 
processo deriva da palavra procedere, que significa curso ou marcha para frente 
(pela presença do prefixo pro).! Indica, portanto, a ação de avançar ou ir para 
frente, o que, em sentido amplo, representa um conjunto sequencial de ações que 
objetivam alcançar determinado fim. 


Ora, mas se processo é meio, pergunta-se: qual seria sua finalidade? 


Grande parte dos processualistas entende que o processo serve ao exercício 
da função jurisdicional, que se relaciona com a composição de conflitos de inte- 
resses (lides). Processo, nesse sentido restrito, é visto como instrumento exclusi- 
vo da jurisdição. 

Ocorre que a Constituição não restringe o termo processo ao exercício exclu- 
sivo da função jurisdicional, mas também fala em processo no exercício típico de 
função legislativa: quando se refere ao “processo legislativo” (arts. 59 a 69), 


1 Cf. CRETELLAJR., José. Prática de processo administrativo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999. 
p. 21-22. 


2 NOHARA, Irene Patrícia; MARRARA, Thiago. Processo administrativo: Lei nº 9.784/99 comentada. 
São Paulo: Atlas, 2009. p. 20. 
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Licitação 


6.1 Conceito e natureza jurídica 


Licitação é o procedimento administrativo pelo qual um ente seleciona a 
proposta mais vantajosa entre as oferecidas para a celebração de contrato de 
seu interesse. 


Possui natureza jurídica de procedimento administrativo formal. Trata-se, 
portanto, de um encadeamento de atos lógica e cronologicamente ordenados, 
como, por exemplo, o edital ou a carta-convite, o recebimento das propostas, a 
habilitação, a classificação,! a homologação, que visam à prática do ato final que 
é denominado adjudicação. 


Note-se que o ato final da licitação denomina-se adjudicação, ou seja, não se 
trata propriamente da celebração do contrato administrativo, que é outro insti- 
tuto do Direito Administrativo normalmente visado por aqueles que participam 
da licitação. Assim, a licitação é procedimento voltado à celebração do contrato 
administrativo; mas não se pode dizer que o contrato administrativo seja sempre 
vinculado à licitação, pois: 


1 Existem leis que preveem a inversão de fases, sendo, nesse caso, a classificação anterior à habi- 
litação, que recai sobre os documentos da licitante mais bem classificada. Trata-se de circunstância 
que gera maior celeridade ao procedimento, conforme será abordado. A licitação tradicional na 
modalidade concorrência contempla, no entanto, a habilitação como fase anterior à classificação. 
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Contratos administrativos 


7.1 Considerações introdutórias 


Contrato é espécie de negócio jurídico formado pelo acordo de partes que se 
obrigam reciprocamente a prestações. 


São aspectos importantes para a sua caracterização: 


* consensualidade; 
e força obrigatória (pacta sunt servanda); e 


* relatividade, isto é, o fato de que, via de regra, não pode obrigar ou pre- 
judicar terceiros estranhos à relação jurídica. 


O Poder Público nem sempre atua de forma impositiva, expedindo unilate- 
ralmente atos administrativos imperativos, mas também estabelece acordos de 
vontade com os particulares para a produção de efeitos jurídicos recíprocos dese- 
jados por ambas as partes. 


O art. 2º, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93 denomina contrato: 


todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particu- 
lares, em que haja um acordo de vontade para a formação de vínculo e a estipulação 
de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 
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502 Direito Administrativo * Nohara 


A inserção do 8 8º no art. 37 da Constituição, conforme tivemos oportunidade de 
discorrer, foi produto da Emenda Constitucional nº 19/98. Esta, por sua vez, foi inspirada 
no Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE),º que orientou a Reforma Ad- 
ministrativa da década de noventa no Brasil. 

O PDRAE objetivava implantar, com base em experiências da New Public Management 
(nova gestão pública), dos sistemas do Common Law, o modelo gerencial, a partir da substi- 
tuição de um controle de procedimentos por um controle voltado aos resultados, subordinado 
ao cumprimento de metas. Tal orientação, do rule based accountability (controle baseado nas 
regras) para o performance based accountability (controle baseado no desempenho), foi uma 
tentativa de flexibilização no controle dos procedimentos, representando, portanto, um as- 
pecto bastante controvertido do ponto de vista do Direito Administrativo. 

O 8 8º do art. 37 pretendeu ampliar a autonomia gerencial, orçamentária e financeira 
dos órgãos ou entidades da Administração Direta e Indireta por contrato, firmado entre seus 
administradores e o Poder Público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho 
para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: I— o prazo de duração do contrato; II — 
os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade 
dos dirigentes; III — a remuneração do pessoal. 

Cumpre ressaltar, inicialmente, que como é juridicamente inviável a ampliação da auto- 
nomia gerencial, orçamentária e financeira da Administração Pública por meio de contrato, 
que é instituto concreto e infralegal, entende-se que tal determinação constitucional (de am- 
pliação de competência) ocorreria, quando muito, por lei, desde que observados os limites 
constitucionais. Por isso, o contrato de desempenho não abrange flexibilizações nesta seara 
(gerencial, orçamentária e financeira). 

Houve a necessidade de criação de lei para delimitar a abrangência do contrato de de- 
sempenho. Contudo, entende-se que: dada a observância obrigatória de concurso público, 
dos parâmetros constitucionais de remuneração dos servidores públicos, do tratamento legal 
específico das normas de criação dos entes da Administração Indireta, onde já estão fixadas 
regras de tutela por parte da Administração Direta, do tratamento constitucional de diversas 
determinações de controle administrativo, da proibição de terceirização irrestrita de mão de 
obra, sobretudo em atividades de gestão (não obstante o decreto que permite terceirização), e 
do cumprimento da regra de licitação para celebração de contrato para realização de serviços, 
será muito difícil criar um mecanismo similar, sem que haja distorção completa do instituto. 

Ainda, o contrato de gestão tem inspiração nas experiências de gestão da França, inicial- 
mente focadas na Administração Indireta, sobretudo nas estatais, depois estendida para a 
Administração Direta. Note-se que, em contraposição com o modelo francês, o brasileiro não 
admite tantas possibilidades de flexibilizações. O contrato de desempenho nos moldes atuais 
não foi voltado no Brasil para a Administração Indireta, mas tão somente para a Administra- 
ção Pública federal direta, autárquica e fundacional. 


68º NOHARA, Irene Patrícia. Contrato de gestão para ampliação da autonomia gerencial — case ju- 


rídico de malogro na importação e novas formas de se alcançar eficiência na gestão pública. A&C. 
Revista de Direito Administrativo & Constitucional (Impresso), v. 55, p. 169-185, 2014. 


6º Para um quadro mais contextualizado da última reforma: NOHARA, Irene Patrícia. Reforma Ad- 
ministrativa e Burocracia: impacto da eficiência na configuração do Direito Administrativo Brasileiro. 
São Paulo: Atlas, 2012. 
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Serviços públicos 


8.1 Noção 


O Estado desempenha as seguintes atividades: intervém na economia, exer- 
cita poder de polícia, presta serviços públicos e fomenta atividades de interesse 
público não privativas. Tal classificação é de Maria Sylvia Zanella Di Pietro,! que, 
conforme visto, desdobra as atividades estatais em quatro: 


* “intervenção; 
* poder de polícia; 
* serviços públicos; e 


e fomento.? 


! DIPIETRO, Maria Sylvia Zanella. Op. cit. p. 54. 


2 Alguns autores, como Eros Grau, propugnam que o fomento pode ser analisado do prisma da 
intervenção por indução, no universo do direito premial. In: A ordem econômica na Constituição de 
1988. São Paulo: Malheiros, 2006. p. 150. Ressalte-se, também, que o poder de polícia pode ser 
visto da perspectiva de intervenção, no sentido de condução de comportamentos privados para que 
não causem prejuízos ao bem-estar da coletividade. Mas o poder de polícia não se confunde com 
a intervenção estatal por participação, em que o Estado assume o controle de parcela dos meios de 
produção e atua, como regra geral, em regime de competição com as empresas privadas. 


NOHARA - DIREITO ADMINISTRATIVO.indb 509 21/02/2020 11:51:45 


Intervenção do Estado 
no domínio econômico e 
atuação no domínio social 


9.1 Intervenção no domínio econômico 


A intervenção no domínio econômico é uma das principais atividades do 
Estado, que deve adotar medidas para garantir o seu crescimento e desenvolvi- 
mento econômico. Nesta perspectiva, determina o art. 174 da Constituição que: 
“como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, 
na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este 
determinante para o setor público e indicativo para o setor privado”. 


Planejamento é uma ferramenta administrativa! fundamental para a conse- 
cução de objetivos ou metas. Ele envolve um processo em que antes da ação são 
analisados inúmeros fatores condicionantes, como os prazos, os custos, o desem- 
penho, e conjunturais, como, por exemplo, os riscos envolvidos, tendo em vista o 
cenário econômico (inflação, escassez de certos recursos etc.), para o alcance de 
determinados resultados. 


Trata-se de processo dinâmico e que deve envolver continuidade, pois na exe- 
cução do planejado frequentemente há alterações do cenário inicial, o que gera a 


! Para Eros Grau, o planejamento não é uma modalidade de intervenção estatal, mas apenas 
qualifica a intervenção do Estado, para que seja racionalizada. GRAU, Eros. A ordem econômica 
na Constituição de 1988. São Paulo: Malheiros, 2006. p. 151. Ver também: BERCOVICI, Gilberto. 
Constituição econômica e desenvolvimento: uma leitura a partir da Constituição de 1988. São Paulo: 
Malheiros, 2005. p. 70. 
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Administração Direta e Indireta 


10.1 Introdução 


O estudo da Administração Direta e Indireta diz respeito à organização ad- 
ministrativa do Estado. Trata-se de assunto relevante para a compreensão da es- 
trutura burocrática e a reflexão de seu tamanho, regime jurídico, conformação 
normativa e mecanismos de planejamento, articulação e controle. 


A estruturação racional da Administração Pública brasileira passou pelas 
seguintes etapas de destaque: a reforma que resultou na edição do Decreto-lei 
nº 6.016/43; a que deu ensejo à edição do Decreto-lei nº 200/67, ainda aplicável 
a alguns aspectos da Administração; houve também a iniciativa do Ministério do 
Planejamento em constituir comissão de juristas! da área para elaborar um Ante- 
projeto da Lei Orgânica da Administração Pública Federal. 


O anteprojeto não logrou êxito, mas procurou resolver alguns problemas 
identificados na aplicação do Decreto-lei nº 200/67, estabelecendo normas 
gerais sobre a Administração Pública Direta e Indireta, as entidades paraesta- 
tais e as de colaboração. Ressalte-se também a criação da Lei das Estatais, Lei 
nº 13.303/2016, que disciplinou o regime jurídico próprio das estatais. A lei foi 
regulamentada pelo Decreto nº 8.945/2016. 


1 Os juristas que participaram foram: Almiro do Couto e Silva, Carlos Ari Sundfeld, Floriano de 


Azevedo Marques Neto, Maria Coeli Simões Pires, Maria Sylvia Zanella Di Pietro, Paulo Modesto e 
Sergio de Andréa Ferreira. 
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Setor público não estatal: 
paraestatais e entes 
de colaboração 


11.1 Introdução 


O chamado setor público não estatal também é denominado terceiro setor. 
Trata-se de expressão norte-americana (third sector), que designa o conjunto de 
entidades da sociedade civil, sem fins lucrativos, que desenvolve atividades de 
relevância pública. 


Como não tem fins lucrativos, é permitido o recebimento de incentivos por 
meio de atividade estatal de fomento. A ausência de fins lucrativos de uma orga- 
nização implica também na vedação de distribuição de lucros aos seus dirigentes, 
sendo que qualquer excedente financeiro deve ser reinvestido na entidade. 


O terceiro setor é constituído pelas chamadas organizações não governamen- 
tais (ONGs), que foram oficialmente denominadas organizações da sociedade ci- 
vil (OSCs) a partir da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, Lei de Parcerias ou 
Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil. 


Não se utilizava na área jurídica o termo organização da sociedade civil 
(OSC), que era, todavia, uma expressão disseminada pelo Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID). 


Atualmente, existem no Brasil, conforme dados apresentados pelo IPEA 
(Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), mais de 300 mil organizações da 
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Servidores públicos 


12.1 Considerações introdutórias 


Até a Constituição de 1988, era comum a alusão ao termo funcionário públi- 
co para designar a pessoa que desempenha atribuições na Administração Pública. 
Funcionário público é, grosso modo, aquele que exerce função pública. Atualmen- 
te, tendo em vista a sistemática constitucional, é mais comum o emprego do ter- 
mo servidor público, em vez de funcionário público. Contudo, adverte José dos 
Santos Carvalho Filho! que funcionário público tinha um sentido mais restrito do 
que o atual significado de servidor público, pois esta última expressão engloba 
não só os funcionários estatutários, mas também os celetistas, por exemplo. 


Também se fala em agente público, em sentido mais abrangente, que com- 
preende todas as pessoas que desenvolvem, mesmo que temporariamente, a qual- 
quer título, funções, atividades ou prestam serviços à Administração Pública. Na 
realidade, conforme será visto, agente público é gênero do qual servidor público 
é uma espécie, sendo que a Constituição Federal já não mais se utiliza da expres- 
são funcionário público. 

O agente público é considerado longa manus estatal, quer dizer, uma exten- 
são do Estado ou aquele que executa as determinações administrativas. Como o 


1 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 20. ed. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2008. p. 558. 


NOHARA - DIREITO ADMINISTRATIVO.indb 743 21/02/2020 11:51:55 


Bens públicos 


13.1 Considerações introdutórias 
O domínio do Estado sobre os bens divide-se entre: 


* domínio eminente: do Estado sobre todas as coisas de seu território; e 


* domínio público (ôffentlichen Sachen): sobre os bens do Estado. 


Domínio eminente é o que decorre da soberania do Estado sobre o territó- 
rio. São elementos constitutivos do Estado: o povo, a soberania, o território e a 
finalidade. O povo é o elemento humano. Tecnicamente, ele se compõe dos na- 
cionais. A soberania é o poder de autodeterminação plena do Estado, desde que 
ele não esteja subordinado a outros Estados. O território é o elemento espacial 
do Estado e a finalidade, elemento analisado especialmente na obra! de Dalmo 
de Abreu Dallari, é a consecução do bem comum. Entendemos que a persecução 
do bem geral? é um pressuposto de legitimação do Estado. 


Ora, como o Estado é um ente jurídico cuja existência está alicerçada no ob- 
jetivo de atendimento ao interesse comum, ele exerce o domínio eminente sobre 


! DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos da teoria geral do Estado. São Paulo: Saraiva, 2000. p. 72. 
2 Apesar de toda discussão que existe acerca de uma suposta indeterminação no sentido da expres- 


são bem comum. 
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Limitações ao direito 
de propriedade 


14.1 Introdução 


A matéria que trata das limitações ao direito de propriedade se insere no 
contexto do exercício do poder de polícia. As limitações abrangidas pelo assun- 
to envolvem restrições à propriedade privada em benefício do interesse público. 


O desenvolvimento da noção de direito de propriedade remonta ao Direito 
Romano. A valorização maior do individualismo do direito de propriedade ocor- 
reu, todavia, no Estado de Direito, implantado pela Revolução Francesa. 


O período que se seguiu à revolução foi dominado pelo liberalismo e pelo in- 
dividualismo, que se expressaram de forma contundente no Código de Napoleão 
(1804). O seu art. 544 definia a propriedade como o direito de gozar e dispor das 
coisas de modo absoluto, desde que fosse respeitado o uso proibido pelas leis ou 
regulamentos. Estes continham normas que tratavam de aspectos restritos, como 
o direito de vizinhança. O conceito individualista de propriedade foi acolhido 
pelo Código Civil brasileiro de 1916. 


Atualmente, à noção de autonomia privada, cujos corolários específicos no 
direito de propriedade implicam os tradicionais direitos de usar, gozar e dispor 
de uma coisa, de forma ilimitada, contrapõe-se a função social da proprie- 
dade, segundo a qual o direito de propriedade deve ser condicionado ao bem- 
-estar social. 
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Ordenamento urbano e 
Estatuto da Cidade 


15.1 Vida urbana e sustentabilidade da cidade 


Urbano advém de urbs, que designava na Roma Antiga a zona urbana, em con- 
traposição à zona rural (rus). Segundo Letícia Marques Osório,! as previsões apon- 
tam para o aumento de 50% da população mundial nos próximos 30 anos, sendo 
que 90% do crescimento se dará em áreas urbanas de países em desenvolvimento. 


No século XX, o Brasil passou em não mais de 50 anos de um país rural para 
urbano e atualmente mais de 80% de sua população habita cidades. Contudo, 
houve o crescimento desordenado da vida urbana e os gestores públicos se depa- 
ram com inúmeros problemas, tais como: 


e falta de infraestrutura para alocar o contingente proveniente do êxodo 
rural, diante de poucas opções de sobrevivência digna no campo; 


* —periferização agravada pelos cinturões de pobreza, tendo em vista que as op- 
ções de moradia mais bem localizadas são, em regra, inacessíveis aos cida- 
dãos de baixa renda, formando-se uma segregação de caráter socioterritorial; 


* sobrecarga ao sistema de transportes, pela necessidade de deslocamento 
do contingente da periferia ao trabalho — o que gera problemas socioam- 


! OSÓRIO, Letícia Marques (Org.). Estatuto da cidade e reforma urbana: novas perspectivas para 
as cidades brasileiras. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 2002. p. 40. 
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Responsabilidade 
extracontratual do Estado 


16.1 Definição 


A responsabilidade extracontratual do Estado é frequentemente associada 
à responsabilidade civil. Expõe Charles Eisenmann! que a noção de responsabi- 
lidade civil pode, num primeiro momento, parecer extremamente simples, pois 
abrange um dano sofrido e a obrigação de reparar mediante uma compensação 
pecuniária dele representativa. Costuma-se, ainda, opor-se à responsabilidade 
penal — expressão que evoca contravenções ou crimes cometidos por alguém, 
relacionados com a ideia de privação da liberdade ou prestação alternativa. 


Contudo, toda essa simplicidade é ilusória. O assunto da responsabilidade ci- 
vil é por vezes tratado na doutrina sem que sejam aprofundadas as sutilezas das 
diferentes noções adotadas. A própria denominação do tema já parte de um pres- 
suposto, pois houve no histórico da responsabilização dois fundamentos básicos 
para a responsabilização estatal: a doutrina da culpa, amparada precipuamente 
no Direito Civil, e a doutrina do risco, que é a adotada pelo Direito Administra- 
tivo brasileiro da atualidade. Portanto, trata-se de assunto controvertido, repleto 
de sutis divergências que levam a repercussões práticas distintas. 


! EINSENMANN, Charles. Cours de droit administratif. Paris: Librairie Générale de Droit et de 
Jurisprudence, 1983. t. 2, p. 798. 
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Controle da 
Administração Pública 


17.1 Contextualização, definição e classificação 


A noção de controle da Administração Pública é inerente ao Estado de Direito 
e relaciona-se com o próprio desenvolvimento do Direito Administrativo. Confor- 
me visto, a Administração Pública, como entendida atualmente, somente se es- 
truturou com a formação do Estado de Direito, sendo deste extraídos a separação 
de poderes e os demais limites ao exercício do poder do Estado, tendo em vista 
os direitos e garantias proclamados. 


O art. 15 da Declaração de Direitos de 1789 enunciou que: “a sociedade tem 
o direito de pedir conta a todo agente público de sua administração”. Os limites 
de utilização do poder da Administração serão conformados justamente com a 
estruturação de um sistema de controle, dentro da noção propagada por Mon- 
tesquieu no sentido de que é uma experiência perene que toda pessoa que tem 
poder, tende a abusar dele, pois a ação humana “vai até onde encontra limites”.! 


Controle da Administração Pública significa o conjunto de mecanismos que 
permitem a vigilância, a orientação e a correção da atuação administrativa 
para que ela não se distancie das regras e princípios do ordenamento jurídico e 
dos interesses públicos que legitimam sua existência. 


! C'est une expérience éternelle que tout homme qui a du pouvoir, a tendance à en abuser. Tout homme 
va jusqu'à ce qu'il trouve des limites. 
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